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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. REVISÃO CRIMINAL. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO ART. 28-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de 
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 
art. 1.029, § 1º, do CPC. Ademais, na hipótese vertente, o recorrente não 
logrou comprovar a similitude fática entre os acórdãos confrontados, na 
medida em que, no caso concreto, ao contrário do que indica o acórdão 
paradigma, a parte recorrente pretende a aplicação retroativa do instituto 
de Acordo de Não Persecução Penal - ANPP, no bojo de Revisão 
Criminal, isto é, após transitada em julgado a condenação. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
3. Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
191.464/SC, DJe 18/9/2020, de relatoria do Ministro ROBERTO 
BARROSO, externou a impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP 
quando já existente condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de 
impugnação.
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4. Na mesma linha, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que a 
retroatividade do art. 28-A, do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, 
quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, estando o feito sentenciado, como na espécie. 
Precedentes.
5. In casu, a denúncia foi recebida em 21/1/2013 (e-STJ fl. 4844), isto é, 
7 anos antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, 
tendo o Juízo de primeiro grau, em 29/3/2019, proferido sentença 
condenatória (e-STJ fl. 4844), cenário que, de plano, evidencia a 
inviabilidade da medida postulada pela defesa, conforme o atual 
entendimento desta Corte Superior.
6. Ademais, não se desconhece que a matéria atinente à retroatividade 
do Acordo de Não Persecução Penal - ANPP se encontra afetada ao 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 185.913/DF, 
pendente de julgamento, e que a Segunda Turma do STF, em recentes 
julgados, divergindo do entendimento da Primeira Turma, vem 
reiteradamente decidindo pela possibilidade de se admitir a aplicação da 
benesse a processos iniciados antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, 
ainda em curso, desde que ainda não tenha ocorrido o trânsito em 
julgado da condenação. De qualquer sorte, ainda que apreciada a 
controvérsia posta nos presentes autos à luz da orientação 
jurisprudencial firmada pela Segunda Turma do STF (pela possibilidade 
de aplicação retroativa do ANPP, mesmo havendo sentença 
condenatória em grau de recurso), descabe falar em oportunização de 
propositura de ANPP nas hipóteses em que formulado o requerimento 
após o trânsito em julgado da condenação, como na espécie. 
Precedentes.
7. Outrossim, consoante entendimento sedimentado pela Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, o acusado somente fará jus à 
análise do ANPP se houver apresentado o pleito na primeira 
oportunidade de intervenção nos autos após a data de vigência do art. 
28-A, do CPP, sob pena de estabilização da controvérsia por meio dos 
efeitos preclusivos do comportamento omisso, em observância aos 
princípios da boa-fé objetiva e da cooperação processual, o que não 
ocorreu na hipótese ora apreciada. Precedentes.
8. Na espécie, o ora recorrente somente postulou a aplicação do ANPP 
no bojo de Revisão Criminal, protocolizada perante o Tribunal a quo em 
22/3/2023 (e-STJ fl. 2), isto é, após o trânsito em julgado da 
condenação, ocorrido em 4/11/2022 (e-STJ fls. 4838/4839), não 
obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor desde 
23/1/2020, contexto que reforça a impossibilidade de acolhimento do 
pleito.
9. Agravo regimental conhecido parcialmente e não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JÚNIOR - SC019752
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. REVISÃO CRIMINAL. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO ART. 28-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM 
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de 
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 
art. 1.029, § 1º, do CPC. Ademais, na hipótese vertente, o recorrente não 
logrou comprovar a similitude fática entre os acórdãos confrontados, na 
medida em que, no caso concreto, ao contrário do que indica o acórdão 
paradigma, a parte recorrente pretende a aplicação retroativa do instituto 
de Acordo de Não Persecução Penal - ANPP, no bojo de Revisão 
Criminal, isto é, após transitada em julgado a condenação. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
3. Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
191.464/SC, DJe 18/9/2020, de relatoria do Ministro ROBERTO 
BARROSO, externou a impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP 
quando já existente condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de 
impugnação.
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4. Na mesma linha, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que a 
retroatividade do art. 28-A, do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, 
quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, estando o feito sentenciado, como na espécie. 
Precedentes.
5. In casu, a denúncia foi recebida em 21/1/2013 (e-STJ fl. 4844), isto é, 
7 anos antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, 
tendo o Juízo de primeiro grau, em 29/3/2019, proferido sentença 
condenatória (e-STJ fl. 4844), cenário que, de plano, evidencia a 
inviabilidade da medida postulada pela defesa, conforme o atual 
entendimento desta Corte Superior.
6. Ademais, não se desconhece que a matéria atinente à retroatividade 
do Acordo de Não Persecução Penal - ANPP se encontra afetada ao 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 185.913/DF, 
pendente de julgamento, e que a Segunda Turma do STF, em recentes 
julgados, divergindo do entendimento da Primeira Turma, vem 
reiteradamente decidindo pela possibilidade de se admitir a aplicação da 
benesse a processos iniciados antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, 
ainda em curso, desde que ainda não tenha ocorrido o trânsito em 
julgado da condenação. De qualquer sorte, ainda que apreciada a 
controvérsia posta nos presentes autos à luz da orientação 
jurisprudencial firmada pela Segunda Turma do STF (pela possibilidade 
de aplicação retroativa do ANPP, mesmo havendo sentença 
condenatória em grau de recurso), descabe falar em oportunização de 
propositura de ANPP nas hipóteses em que formulado o requerimento 
após o trânsito em julgado da condenação, como na espécie. 
Precedentes.
7. Outrossim, consoante entendimento sedimentado pela Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, o acusado somente fará jus à 
análise do ANPP se houver apresentado o pleito na primeira 
oportunidade de intervenção nos autos após a data de vigência do art. 
28-A, do CPP, sob pena de estabilização da controvérsia por meio dos 
efeitos preclusivos do comportamento omisso, em observância aos 
princípios da boa-fé objetiva e da cooperação processual, o que não 
ocorreu na hipótese ora apreciada. Precedentes.
8. Na espécie, o ora recorrente somente postulou a aplicação do ANPP 
no bojo de Revisão Criminal, protocolizada perante o Tribunal a quo em 
22/3/2023 (e-STJ fl. 2), isto é, após o trânsito em julgado da 
condenação, ocorrido em 4/11/2022 (e-STJ fls. 4838/4839), não 
obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor desde 
23/1/2020, contexto que reforça a impossibilidade de acolhimento do 
pleito.
9. Agravo regimental conhecido parcialmente e não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por GUILHERME CARLESSO, 

contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu parcialmente do recurso 
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especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 4988/5000).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 5006/5014), o agravante sustenta que, ao 

contrário do que consta na decisão agravada, não foi alegada, nas razões do recurso 

especial,  violação a dispositivo constitucional, tendo a parte apenas citado jurisprudência 

na qual o Supremo Tribunal Federal "analisa a questão posta sob a ótica do art. 5º, XL, da 

CF, para reconhecer a aplicação retroativa da benesse prevista no art. 28-A do CPP" (e-

STJ fl. 5007).

Alega, ainda, que o requisito do cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, para fins de comprovação do dissídio jurisprudencial, foi devidamente 

observado, não havendo falar em ausência de similitude fática apenas em razão de a 

hipótese dos autos ter sido aviada no bojo de revisão criminal, na medida em que o que 

está em discussão é "a ratio decidendi do julgado, ou seja, a intelecção e a consequente 

divergência interpretativa do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, sobre se cabível, ou 

não, a aplicação do ANPP de forma retroativa, em especial porque, no momento da 

entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, a sentença condenatória não havia transitado em 

julgado no caso concreto" (e-STJ fl. 5010).

Argumenta que "[...] a reforçar o dissenso pretoriano, sinale-se que a 

jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal já decidiu que o 'conteúdo 

processual da norma (e do instituto) obriga observar como marco temporal o momento 

processual do ANPP, e não o tempus delicti', de maneira que o 'recebimento da denúncia 

e a existência de sentença condenatória não impedem a propositura do acordo', vez que a 

nova norma, mais benéfica ao réu, 'seguramente deve retroagir para atingir processos em 

curso, ao menos desde que não tenha ocorrido o trânsito em julgado quando do início da 

vigência do art. 28-A do CPP' — caso dos autos [...]" (e-STJ fl. 5013).

Reitera o mérito do recurso especial, no tocante à tese atinente à aplicação 

retroativa do benefício do Acordo de Não Persecução Penal - ANPP, nos autos da Ação 

Penal n. 0064192-44.2011.8.24.0023, da Vara de Direito Militar da Comarca de Santa 

Catarina, não obstante o trânsito em julgado da condenação, sob o argumento de que, "ao 

tempo em que entrou em vigor o art. 28-A do CPP, não havia ainda trânsito em julgado 

do édito condenatório, ainda que a denúncia já tivesse sido recebida e houvesse sentença 

proferida em primeira instância" (e-STJ fl. 5012).

Requer, ao final, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.
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É o relatório.

VOTO

Primeiramente, ao contrário do que afirma o agravante, a alegação de ofensa 

ao artigo 5º, inciso XL, da Constituição Federal foi efetivamente suscitada nas razões do 

recurso especial (e-STJ fl. 4927).

Como é cediço, "a alegação de violação a princípios e dispositivos 

constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame 

de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso 

III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Relator Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. INDICAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. O recurso especial, assim como as demais impugnações dele decorrente, 
não é a via própria para o deslinde de controvérsia relativa a matéria 
constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua a Lei 
Fundamental.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 611.293/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe 
19/3/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1787498/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 
suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, 
ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 
1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE 
DEMANDA REEXAME PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1665140/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017).
 

Em segundo lugar, extrai-se dos autos que o recorrente, não obstante a 

interposição do recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial, não realizou o 

cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, limitando-se a mencionar trechos do 

acórdão recorrido e a ementa daquele tido como paradigma.

Como é cediço, a interposição do recurso especial com fundamento na alínea 

"c" do permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 

jurisprudencial.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 

entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 

1623496/GO, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 

29/6/2020, DJe 1º/7/2020), o que não foi demonstrado na hipótese dos autos, na medida 

em que, no caso concreto, ao contrário do que indica o acórdão paradigma, a parte 
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recorrente pretende a aplicação retroativa do instituto de Acordo de Não Persecução 

Penal - ANPP, no bojo de Revisão Criminal, isto é, após transitada em julgado a 

condenação.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. INADMISSÃO MANTIDA. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA COM EFEITOS RETROATIVOS. 
PRECEDENTES. ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 
20 DA LEI N. 10.522/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO APELO NOBRE. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A demonstração do dissídio pretoriano não se contenta com meras 
transcrições de ementas, tal como ocorreu no presente caso, sendo 
absolutamente indispensável o cotejo analítico, de sorte a demonstrar a 
devida similitude fática entre os julgados confrontados.
5. É inviável o cotejo analítico se o julgado paradigma é da própria Corte de 
origem, o que atrai a incidência, no particular, da Súmula n. 13 desta Corte: 
"A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
6. Não se conhece do recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 
permissivo constitucional quando a análise da questão controvertida é 
inviabilizada pela incidência de óbices ao conhecimento do apelo.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.271.573/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 
30/5/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DESCLASSIFICATÓRIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA. SÚMULA 7/STJ. DISSENSO 
PRETORIANO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. CONFISSÃO. SÚMULA 283/STF. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III - A interposição do apelo extremo interposto com fulcro na alínea c, do 
inciso III, do art. 105 da Constituição Federal exige o atendimento dos 
requisitos do art. 1029, e § 1º do Código de Processo Civil, e art. 255, § 1º, 
do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação 
que não ocorreu na espécie.
IV - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido de que não se 
prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 105, III, 
alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de 
segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais 
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amplo do que o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização 
da interpretação da legislação federal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.979.138/SC, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
25/4/2023, DJe 28/4/2023). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quando o recurso se fundar em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará 
a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 
houver sido publicado o acórdão divergente, ou, ainda, com a reprodução de 
julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, 
em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados (arts. 1.029 do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ).
1.1. No caso dos autos, a defesa não procedeu ao indispensável cotejo 
analítico, na medida em que não demonstrou, de forma analítica, a identidade 
fática e a divergência supostamente verificada entre o acórdão impugnado e 
aquele indicado como paradigma, limitando-se a fazê-lo apenas com a 
ementa dos julgados.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.915.649/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe 20/4/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. DECISÃO PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. POSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 2. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUBMISSÃO DA MATÉRIA AO COLEGIADO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO CPC E DO RISTJ. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 4. OFENSA AO ART. 476 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. IMPUTAÇÃO CONSTANTE DA PRONÚNCIA MANTIDA. 
5. VIOLAÇÃO DO ART. 482 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
FORMULAÇÃO DOS QUESITOS. CORRELAÇÃO ENTRE PRONÚNCIA. 6. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Não é possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 
a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que se limitou a transcrever duas 
ementas.
- Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-se mister "mencionar 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", 
para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples menção a julgados 
com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou 
semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual não é possível 
conhecer do recurso especial pela divergência.
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[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.969.593/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022).

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA OBSTADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO CARÁTER 
PROTELATÓRIO DO RECURSO. INDEFERIMENTO.
[...]
2. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a similitude 
fática entre os casos confrontados e a interpretação divergente, conforme 
preceituam os arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
3. A configuração do dissídio jurisprudencial pressupõe que o confronto dos 
julgados revele soluções distintas a idênticas premissas fáticas e jurídicas.
[...]
6. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de reconhecimento de 
abuso do direito de defesa. (AgRg nos EAREsp 620.058/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 9/5/2018, DJe 
15/5/2018).
 

Assim, inviável o conhecimento do recurso interposto quanto a esse aspecto.

Prosseguindo, no que concerne ao pleito de aplicação retroativa do Acordo de 

Não Persecução Penal - ANPP, previsto no art. 28-A, do Código de Processo Penal, na 

hipótese dos autos, a Corte local, no julgamento da Revisão Criminal, assim se 

manifestou (e-STJ fls. 4907/4909):

A observância das condições da ação e dos pressupostos processuais é 
imprescindível para o conhecimento da actio autônoma de impugnação em 
comento. Nessa senda, o contexto deve amoldar-se a uma das hipóteses de 
cabimento previstas no art. 621 do Código de Processo Penal ou admitidas 
pela jurisprudência majoritária.
Malgrado a estabilidade da situação jurídica perante a imutabilidade da 
coisa julgada, direito fundamental assegurado pela Carta da República (art. 
5º, XXXVI), a injustiça da decisão combatida há de ser desconstituída ou 
destorcida quando presente conjuntura favorável ao condenado (a depender 
da ocorrência de error in judicando ou in procedendo em cada caso), 
intelecção extraída de forma implícita do respectivo art. 5º, LXXV - "o Estado 
indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença" -, especificamente, no panorama 
infraconstitucional, a subsunção a um dos incisos do art. 621 do Decreto-Lei 
3.689/1941, que assim dispõe:

A revisão dos processos findos será admitida:
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da 
lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
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inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena.

Por conseguinte, pode o Colegiado, se procedente o pedido revisional, 
"alterar a classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou 
anular o processo" (CPP, art. 626, caput).
A respeito do tema, extrai-se do escólio de Renato Brasileiro de Lima:

[...] À primeira vista, pode parecer que a revisão criminal viola a coisa 
julgada. Pelo contrário. Conquanto tenha por objetivo a 
desconstituição de uma decisão irrecorrível, a revisão criminal acaba 
por valorizar a coisa julgada, já que o que a sociedade espera é a 
estabilidade da decisão justa e não a manutenção de um 
pronunciamento judicial caracterizado por erro de fato ou de direito. 
Afinal, por melhor que seja a prestação jurisdicional, por mais que a 
existência dos recursos ordinários e extraordinários possa levar ao 
aprimoramento da atividade judicante, em se tratando de uma atividade 
humana, é evidente que equívocos podem ser cometidos. Daí a 
necessidade de um instrumento capaz de desconstituir a coisa julgada 
sempre que a sentença condenatória ou absolutória imprópria estiver 
contaminada por um erro judiciário. No âmbito criminal, este 
instrumento é a revisão criminal; [...](Código de processo penal 
comentado. 4. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: JusPODIVM, 2019, p. 
1.513).

Registradas essas premissas, fundamenta o autor a adequação do contexto 
fático ao art. 621, inciso III, do Código de Processo Penal, pois, em resumo, 
afirma que é possível a aplicação do benefício do acordo de não persecução 
penal.
Razão não lhe assiste.
Com efeito, a simples leitura do art. 28-A do Código de Processo Penal 
permite concluir que a sua oferta, quando preenchidos os requisitos legais, 
ocorre ao término da etapa investigativa, tratando-se, portanto, de instituto 
que visa evitar a propositura da ação penal.
Ademais, este Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "se a 
disciplina atual tem a finalidade de que o beneficiado pelo acordo sequer seja 
submetido ao processo judicial, seria ilógico anular todo o feito depois de 
encerrada a persecução penal – a qual, deve-se assinalar, não se confunde 
com o trânsito em julgado da condenação, tendo em vista que, no atual 
momento processual, a reanálise fática do caso seria impossível, uma vez que 
é inviável realizá-la nas instâncias superiores –, para analisar a possibilidade 
de sequer ter-se iniciado a ação penal" (Embargos de Declaração em 
Apelação Criminal n. 0003488-91.2014.8.24.0045, de Palhoça, rel. Des. 
Antônio Zoldan da Veiga, j. 2-7-2020).
Cita-se, por oportuno, a ementa correspondente:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. 
ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PLEITEADA REMESSA DOS 
AUTOS AO PRIMEIRO GRAU PARA QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO 
ANALISE A POSSIBILIDADEDE PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL (CPP, ART. 28-A). DESCABIMENTO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ADEMAIS, NORMA BENÉFICA QUE VISA 
IMPEDIR O INÍCIO DA AÇÃO PENAL. PERSECUÇÃO PENAL JÁ 
ENCERRADA NO PRESENTE CASO. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROLATADA E CONFIRMADA POR DECISÃO COLEGIADA EM 
SEGUNDO GRAU. PREJUDICADA A FINALIDADE DO INSTITUTO 
NO ATUAL MOMENTO PROCESSUAL. PRECEDENTE DESTA 
CORTE. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. ACLARATÓRIOS 
CONHECIDOS E REJEITADOS.

A propósito, não obstante os argumentos defensivos, o Supremo Tribunal 
Federal tem decidido que "Não cabe a realização de acordo de não 
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persecução penal requerido após o trânsito em julgado da condenação" 
(AgR no HC 225293, rel. Min. Nunes Marques, j. 5-6-2023).
Imperioso consignar, outrossim, que segundo o Enunciado n. 20 do Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais, "Cabe acordo de não persecução penal 
para fatos ocorridos antes da vigência da Lei nº 13.964/2019, desde que não 
recebida a denúncia".
Portanto, também não há falar em aplicação retroativa do aludido instituto, 
na medida em que, quando passou a vigorar este benefício na legislação 
penal, em janeiro de 2020, a denúncia já havia, há muito tempo, sido 
recebida e o acusado condenado em primeiro grau de jurisdição.
[...]
Além do mais, antes de ser introduzido na Lei Adjetiva Penal, o mencionado 
instituto já era regulamentado pela Resolução 181/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, a qual esclarece que uma das suas principais 
finalidades é justamente dar celeridade à solução de situações menos graves, 
economizando-se recursos financeiros e humanos do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, para que estes sejam priorizados no processamento e 
julgamento de casos de maior gravidade.
Logo, evidente que eventual acolhimento da providência requerida neste 
momento divergiria completamente do respectivo propósito, mormente porque 
ao invés de reduzir tais recursos os aumentaria, tendo em vista que 
acarretaria retrabalho aos mencionados órgãos, além de congestionar ainda 
mais o Judiciário.
Assim sendo, é de se manter hígido o pronunciamento vergastado.
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do pedido revisional e indeferi-lo. 
- grifei
 

Acerca da matéria, como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do HC n. 191.464/SC, de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) 

– que invocou os precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra CARMEN LÚCIA 

(DJe 1º/6/2020), e do ARE n. 1.171.894/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 

21/2/2020) –, externou a impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente 

condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de impugnação.

Abaixo a ementa do referido acórdão:

Direito penal e processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. 
Acordo de não persecução penal (art. 28-A do CPP). Retroatividade até o 
recebimento da denúncia.
1. A Lei nº 13.964/2019, no ponto em que institui o acordo de não persecução 
penal (ANPP), é considerada lei penal de natureza híbrida, admitindo 
conformação entre a retroatividade penal benéfica e o tempus regit actum.
2. O ANPP se esgota na etapa pré-processual, sobretudo porque a 
consequência da sua recusa, sua não homologação ou seu descumprimento é 
inaugurar a fase de oferecimento e de recebimento da denúncia.
3. O recebimento da denúncia encerra a etapa pré-processual, devendo ser 
considerados válidos os atos praticados em conformidade com a lei então 
vigente. Dessa forma, a retroatividade penal benéfica incide para permitir 
que o ANPP seja viabilizado a fatos anteriores à Lei nº 13.964/2019, desde 
que não recebida a denúncia.
4. Na hipótese concreta, ao tempo da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, 
havia sentença penal condenatória e sua confirmação em sede recursal, o que 
inviabiliza restaurar fase da persecução penal já encerrada para admitir-se o 
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ANPP.
5. Agravo regimental a que se nega provimento com a fixação da seguinte 
tese: “o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos 
antes da Lei nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia” (HC 
191464 AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 
em 11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280 DIVULG 25/11/2020, 
PUBLIC 26/11/2020).
 

No mesmo sentido, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que a retroatividade do art. 

28-A, do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se revela incompatível com o 

propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 

jurisdicional nas instâncias ordinárias, estando o feito sentenciado, como na espécie. 

Precedentes: AgRg no HC n. 872.940/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 15/12/2023; AgRg no HC n. 

827.202/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, 

DJe 22/9/2023; AgRg no REsp n. 2.090.942/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe 18/9/2023; AgRg no REsp n. 

1.960.357/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe 30/8/2023; AgRg no AREsp n. 2.249.126/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe 12/6/2023; AgRg no HC 

648.864/MS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 18/6/2021; AgRg no 

REsp 1840572/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, 

DJe 30/4/2021; AgRg no REsp 1898529/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021; AgRg no REsp 1882601/PR, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 12/3/2021; 

AgRg no HC 629.225/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

23/2/2021, DJe 1º/3/2021; EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 1635787/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 

13/8/2020.

In casu, a denúncia foi recebida em 21/1/2013 (e-STJ fl. 4844), isto é, 7 (sete) 

anos antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, em 23/1/2020, tendo o Juízo de 

primeiro grau, em 29/3/2019, proferido sentença condenatória (e-STJ fl. 4844), cenário 

que, de plano, evidencia a inviabilidade da medida postulada pela defesa, conforme o 

atual entendimento desta Corte Superior.

Ademais, não se desconhece que a matéria atinente à retroatividade do Acordo 
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de Não Persecução Penal - ANPP se encontra afetada ao Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, nos autos do HC n. 185.913/DF, pendente de julgamento, e que a Segunda 

Turma do STF, em recentes julgados, divergindo do entendimento da Primeira Turma, 

vem reiteradamente decidindo pela possibilidade de se admitir a aplicação da benesse a 

processos iniciados antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, ainda em curso, desde que 

ainda não tenha ocorrido o trânsito em julgado da condenação.

De qualquer sorte, ainda que apreciada a controvérsia posta nos presentes 

autos à luz da orientação jurisprudencial firmada pela Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal (pela possibilidade de aplicação retroativa do ANPP, mesmo havendo 

sentença condenatória em grau de recurso), descabe falar em oportunização de 

propositura de ANPP nas hipóteses em que formulado o requerimento após o trânsito em 

julgado da condenação, como na espécie.

Nesse sentido:

EMENTA AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO DE HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INVIABILIDADE. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE REALIZAÇÃO FORMULADO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. INADEQUAÇÃO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS. 1. É inadmissível a 
utilização do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal. 2. Não 
cabe a realização de acordo de não persecução penal requerido após o 
trânsito em julgado da condenação. 3. Agravo interno desprovido. (HC 
237005 AgR, Rel. Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado 
em 9/4/2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 17/4/2024 
PUBLIC 18/4/2024). - grifei
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL. NORMA DE NATUREZA MISTA OU HÍBRIDA (MATERIAL E 
PROCESSUAL). APLICAÇÃO RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO 
QUANDO DA ENTRADA EM VIGOR DA NORMA. LIMITE TEMPORAL: 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
CONFISSÃO ANTERIOR.
1. O art. 28-A do CPP é norma de natureza híbrida, ou mista, porque, embora 
discipline instituto processual, repercute na pretensão punitiva (de natureza 
material), devendo retroagir, ante o princípio da retroatividade da norma 
penal benéfica (CRFB, art. 5º, inc. XL).
2. O conteúdo processual da norma (e do instituto) obriga observar como 
marco temporal o momento processual do ANPP, e não o tempus delicti.
3. A retroatividade alcança processos em curso, tendo como limite o trânsito 
em julgado, pois, após esse momento, encerra-se a persecução penal e 
inicia-se a persecução executória.
4. O recebimento da denúncia e a existência de sentença condenatória não 
impedem a propositura do acordo.
5. No ANPP, a confissão não se destina à formação da culpa, podendo, então, 
haver retroação da norma a acusados não confessos, ainda que condenados, 
desde que o façam posteriormente, nos termos da lei.
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6. O julgamento definitivo do Habeas Corpus nº 185.913/DF pelo Plenário, 
certamente, contribuiria para a segurança jurídica e a pacificação social 
sobre o tema. No entanto, após as idas e vindas concernentes à sua pauta, a 
análise da matéria tornou-se imperativa, sob pena de negar-se jurisdição, 
especialmente diante de recentes pronunciamentos de Ministros da Segunda 
Turma.
7. Agravo regimental do Ministério Público Federal ao qual se nega 
provimento. (RHC 213118 AgR, Rel. Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 6/7/2023 PUBLIC 7/7/2023). - grifei
 

Outrossim, consoante entendimento sedimentado pela Segunda Turma do 

Supremo Tribunal Federal, o acusado somente fará jus à análise do ANPP se houver 

apresentado o pleito na primeira oportunidade de intervenção nos autos após a data de 

vigência do art. 28-A, do CPP, sob pena de estabilização da controvérsia por meio dos 

efeitos preclusivos do comportamento omisso, em observância aos princípios da boa-fé 

objetiva e da cooperação processual, o que não ocorreu na hipótese ora apreciada.

A propósito:

EMENTA Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Matéria 
criminal. Acordo de não persecução penal (ANPP). Tema afetado ao Pleno 
(HC nº 185.913/DF). Divergência entre as Turmas da Suprema Corte. 
Possibilidade de aplicação a processos iniciados antes da vigência da Lei nº 
13.964/19 (desde que ainda não transitados em julgado). Precedentes da 
Segunda Turma. Necessidade de formulação do pedido de análise do ANPP 
na primeira oportunidade de intervenção nos autos após a data de vigência 
do art. 28-A do CPC. Não ocorrência de preclusão no caso concreto. 
Regimental não provido. 1. A despeito da divergência entre as Turmas da 
Suprema Corte, tendo em vista a pendência de julgamento pelo Plenário do 
HC nº 185.913/DF (Rel. Min. Gilmar Mendes), mantém-se a recente 
jurisprudência da Segunda Turma, a qual decide reiteradamente pela 
possibilidade de aplicação retroativa do ANPP, mesmo havendo sentença 
condenatória em grau de recurso. Precedentes. 2. Agravo regimental ao qual 
se nega provimento. (HC 232672 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 19-12-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 6/3/2024 PUBLIC 7/3/2024). - grifei
 
Agravo regimental no habeas corpus. 2. A Segunda Turma tem entendimento 
no sentido de que o ANPP é possível a processos ainda em curso até o 
trânsito em julgado, isto é, com sentença que ainda não transitou em julgado. 
3. O acusado somente tem direito desde que tenha formulado o pedido de 
análise do ANPP na primeira oportunidade de intervenção nos autos após a 
data de vigência do art. 28-A do CPC [sic], sob pena de estabilização da 
controvérsia por meio dos efeitos preclusivos do comportamento omisso, em 
observância da boa-fé objetiva e do princípio da cooperação processual. 4. 
Agravo não provido. (HC 231789 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 18/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 23/10/2023 PUBLIC 24/10/2023). - grifei
 

Na hipótese dos autos, o ora recorrente somente postulou a aplicação do ANPP 

no bojo de Revisão Criminal, protocolizada perante o Tribunal a quo em 22/3/2023 (e-
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STJ fl. 2), isto é, após o trânsito em julgado da condenação, ocorrido em 4/11/2022 

(e-STJ fls. 4838/4839), não obstante a Lei n. 13.964/2019 já se encontrasse em vigor 

desde 23/1/2020, contexto que reforça a impossibilidade de acolhimento do pleito.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                     Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS
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AGRAVANTE : GUILHERME CARLESSO 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JÚNIOR  - SC019752

 GUILHERME NARDI NETO  - SC035635
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."
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